
ffi
GOVERNO DO ESTADO DO

AMAZONAS
MENSAGEM N.o JeT nols

Manaus, 29 de novembro de 20í8.

Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constitução Estadual, decidi

pela aposição de VETO PARCIAL, incidente sobre o artigo 3.o do Projeto de Lei que

"lNSTlTUl a Semana de Prevenção e Combate à cegueira por Catarata e Glaucoma

no estado do Amazonas e dá outras providências."

O artigo 3.o do Projeto de Lei, ao determinar como a

campanha será desenvolvida, incorre em inconstitucionalidade, vez que contraria a

iniciativa privativa de lei que estabeleça nova atribuição a órgão integrante da

administração estatal, por tratar da organização e funcionamento da administração,

conforme disposto no artigo 61, S1.o, inciso ll, alínea "e", combinado com o artigo 84,

inciso Vl, alínea "a", da Constituição da República, conforme demonstram as razões

de ordem jurídicas que justificam o VETO PARGIAL, contidas no Parecer n.o

82812018-PA/PGE, aprovado pelo Procurador-Geral do Estado, documento que

constitui parte integrante desta Mensagem e relevante subsídio à deliberação dos

Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Parcial à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando

aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido apreço.

DES
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTONIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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PROCESSO N. 1 2943 / 201 8- PGE

INTERESSADA: Coso Civil

ASSUNTO: MonifestoçÕo sobre sonçÕo ou veto governomentolem projeto de leioprovodo

pelo Assembléio LegÌslotivo do Amozonos.

PARECER NO 828/201 8.PAIPGE

CONSTITUCIONAT. PROCESSO IEGISIATIVO. PROJETO DE LEI QUE

rNsTlTUrA SEMANA DE PREVENçÃO e COMBAïE À CEGUETRA pOR

CATARATA E GTAUCOMA NO ESTADO DO AMAZONAS.

cRrAçÃo DE ATRTBUTçÃO nOS ónçÃOS. AUMENTO DE DESPESAS

púsuces sEM DoTAçÃo onçatrnErurÁnrR. vETo pARctAr.

L Competêncio concorrente entre os entes federodos

poro legislor sobre soúde - orl.24, Xll, do CFl88. Cobe

ò UniÕo definir os normos gerois, ficondo os

singuloridodes no ômbito de compeiêncio dos

Estodos. Possibilidode do Esïodo do Amozonos legislor

sobre o temo, desde que nõo controrie os normos

gerois/nocionois;

2. É formolmente ínconstitucionol lei de iniciotivo

porlomenÌor que crie obrigoçÕes o órgÕo do

AdministroçÕo Direto do Poder ExecuÌívo.

3. Veto porciol.

Senhor Procurodor-Chefe,

Troto-se de consulto reolizodq pelo Coso Civil ocerco do possibilidode de SonçÕo

ou VeÌo, pelo Governodor do Estodo, do projeto de lei que dispõe sobre o Semono de

prevençÕo e Combote ò cegueiro por cotoroto e gloucomo no estodo do Amozonos e dó

outros providêncÌos.

O ProjeÌo de Lei é disciplinodo nos seguintes termos: orï lo: - institui o semono de

prevençÕo e Combote Ò cegueiro por cotoroto e gloucomq no mês de outubro de codo

s\



2

Estalo do Amazonas
Qrocura[oria Çeraf fo Esta[o

ono, com o prevÌsõo de otividodes o serem reolizodos; ort.2o'. estobelece que os otividodes

sejom desenvolvidos em todos os closses sociois; ort. 3o - dispõe ocerco dos formos de

reolizoçÕo do semono.

É o sucinto relotório. Posso o opinor

Nos termos do ort. 2o do Lei Estoduol n.o 1.639183, compete ò Procurodorio

Gerol do Estodo, instituiçõo permonente, essenciol o Justiço e ò AdminisÌroçÕo PÚblico

do Estodo, vinculodo exclusivo e diretomente oo Chefe do Poder Executivo, como

orgÕo superior do Sistemo de Apoio Jurídico do AdministroçÕo Estoduol, ossessoror o

Governodor do Esiodo no processo de eloboroçÕo de propostos de emendos

constitucionois, onteprojetos de lei, vetos e oïos normotivos em gerol. No exercício

desso competêncio foço qs consideroções que seguem ocerco do projeto de lei,

submetendo-os ò superior oprecioçõo.

Como primeiro ospecto o ser onolisodo, desïoco-se o competêncio

concorrente dos Estodos poro legislor sobre soúde @rt.24, Xll, do CFl88). Assim, cobe

Ò UnÌõo definir os normos gerois, ficondo os singuloridodes no ômbito de compeiêncio

dos Estodos e do DistriÌo Federol. Nesse sentido o Supremo Tribunol Federoljo ossenÌou

o "legífìmo exercício do compefêncio sup/emenfor dos /egls/odores esÍoduois no

compo do defeso do soúde - o gue se refere o ort. 24, Xll, do ConsÍifuiçõo do

Repúb/ico" (ADl 4093. Rel. Min. Roso Weber, Tribunol Pleno, julgodo em 24/O912014).

No coso, o projeto de lei nÕo contemplo nenhumo prevÌsÕo que controrie

normo gerol. Ao conlrório, busco openos conscientizor o populoçÕo ocerco de

relevonte quesïÕo envolvendo o soúde público, em especiol porque consoonte se

extroi do justificotivo do Projeto, os doenços oculores otingem mois de I milhÕo de

brosileiros e mois de ó0 milhÕes de pessoos no mundo, o que demonstro o imporiÔncio

do conscieniizoçõo e diognósiico precoce, de modo que nÕo se identifico obice no

que diz respeito ò competêncio concorrente o ser exercido pelo Estodo do Amozonos.

Sendo competente o Estodo do Amozonos poro legislor sobre o temo, cobe

verificor, entõo, o inicioïivo poro o projeto de leí, o que deve ser feito nos termos dos

Constituições Federol e Estoduol,

,\
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A Constituiçõo do Estodo do Amozonos obsorve os linhos bósicos do

Constituiçõo Federol de ì988, entre elos os decorrentes dos normos de reservo de

inicioÍivo dos leis, dodo o implicoçÕo com o princípio fundomenÌol do seporoçÕo e

independêncio dos poderes (ADl 637, Rel. Min. Sepúlvedo Pertence, Plenório. DJ de
1/10/2004). Assim, somente se folo em vício de iniciotivo quondo houver prevÌsÕo

constitucionol poro iniciotivo reservodo de lei o determinodo outoridode ou Poder,

como nos cosos de inicioÌivo reservodo ou privoiivo do Presidente do Repúblico

(ort. óì, $ ì", do CFl88) e do Poder Judiciório (ort. 9ó do CFl88).

No coso, troÌondo-se de projeto do iniciotivo de Deputodo Estoduol, é

necessÓrio, em primeiro lugor, verificor se o motério encontro-se dentre oquelos de

inicioÌivo privotivo do Chefe do Poder Executivo. Sobre o temo. o S ìo do ort. ól do

CFIBB estobelece os motérios cujo iniciotivo compete privotivomente oo "Presidente

do RepÚblico" (cujo expressÕo deve ser interpretodo como "Chefe do Poder

Executivo"):

$ lo Sõo de inicioiivo privolivo do Presidenie do Repúblico os leis que:

ll - disponhom sobre:

o) crioçÕo de corgos, funçÕes ou empregos públicos no odminisÍroçõo

direto e outórquico ou oumento de suo remuneroçÕo;

b) orgonizoçÕo odministrorivo e judiciório, motério tributório e

orçomentório, serviços públicos e pessool do odministroçõo dos

Territórios;

c) servidores públicos do uniÕo e ïerriiórios, seu regime jurídico,

provimento de corgos, estobilidode e oposentodorio;

d) orgonizoçÕo do MinisÌério Público e do Defensorio público do uniÕo,

bem como normos gerois poro o orgonizoçÕo do Ministério púbrico e do

Defensorio Público dos EsÌodos, do Distriio Federol e dos Tenitorios;

e) crioçÕo e extinçÕo de Ministérios e órgÕos dq odministroçÕo público,

observodo o disposto no qrt. B4,Vl.
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Í)militoresdosForçosArmodos,seuregimejurídico,provimentode
corgos,promoções,eltobilidode,remuneroçÕo.reformoetronsferêncio

poro o reservo'

CosoomotérioobjetodoprojeÌonõosejodoÌnicioÌivoprivotivodoChefedo
poder Executivo, e considerondo que evidentemente nÕo é do competêncio privotivo

do Judiciorio (ort. 9ó do cFlBB) nem do Trìbuncl de contos (orÌigos 73 e 7 5 c/c o ort' 9ó

do cFl88), entÕo serÓ legítimo o proposiçÕo opresentodo pelo porlomentor' com bose

no copuf do ort. ól do CFl88:

Art.6l.AinÌciotivodosleiscomplementoreseordinórioscobeo
quolquermembroouComissÕodqCÔmorodosDepuÌodos,doSenodo

Federol ou do congresso Nocionol, oo Presidente do RepÚblico' oo

Supremo Tribunol Federol. oos Tribunois Superiores, oo Procurodor-Gerol

do Republìco e oos cidodÕos, no formo e nos cosos previstos nesïo

Constituiçõo.

conforme jÓ referidc, o projeto de lei viso, em síntese, insÌiÍuir o semono

Estoduol de prevençÕo e combote ò cegueiro por coioroto e gloucomo' Nõo hÓ

crioçÕo de corgos, empregos ou funçÕes publicos, nem olteroçõo do remuneroçÕo

de ogentes pÚblicos. Tombém nÕo ho previsõo de crioçÕo ou extinÇÕo de orgõos no

odministroçoo PúOtico.

Ressolto, porém, que o olíneo"e"do inciso ll do $ lo do orÌ' ó1 do cFl88 foz

referêncio oo orï. 84,V:, "o", tombém do CF/BB. poro consideror privotivo o iniciolivo

de lei que estobeleço novo otdbuiçõo o órgõo inlegronte do odminislroçõo esiotol'

por trotor do orgonizoçÕo e funcionomenio do odminisiroçõo'

observo-se que o Projeto de Lei insiiÌui que o semono de prevençÕo deveró ser

reolizodo por meio de componho utìlizondo polestros informotivos, seminórios' olém de

distribuiçõo de folhetos e reolizoçõo de exomes preventivos ê consultos oftolmológicos'

É foÌo que o insÌiiuiçÕo de umo semono de conscieniizoçÕo represento um gronde

ovonço ò conscientizoçÕo e um incentivo oo diognósïico precoce, contudo, ProjeÌos de Lei

que veiculom Progromos de GOverno incluem-se no denominodo "rêservo do

odministroçõo", que é mqnifestoçÕo do Princípio do SeporoçÕo dos Poderes' previsto no ort'

2o, do ConstiÌuiçÕo Federol'
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Pelo princípío do divisÕo dos poderes, cobe oo chefe do Poder Executivo o

gerêncio dos rumos do AdministroçÕo Público. Orgonizor os progromos no ômbito dos

secretorios de esÌodo é otribuiçÕo que deve estcr englobodo nesso perspectivq, devendo

ser ofostodo o intervençÕo excessivo de outro poder (ADl 13, ADI L895, ADI 3.1 ó7).

Determinor o formq como o cqmpqnho seró desenvolvido é cloromenle crior

otribuições o órgõos dq Adminislroçõo Público Direio, ou sejo, é usurpor o competêncio do

chefe do Poder Executivo Estoduol. DÌferentemente ocorrerio se o projeto dispusesse que o

componho poderia ser desenvolvido com os otividodes e meios sugeridos. o criiério do

regulomentoçÕo o ser dodo pelo Chefe do Executivo,

Além disso, o projeto em comento ocorreto inegóvel oumento no despeso dionte

do necessorio movimentoçÕo do móquino público poro oquisiçõo dos moteriois necessórios

o divulgoçÕo do referido componho, no formo em que previsto no projeto { utilizoçÕo de

ponflefos, reolÌzoçõo de exomes e consultos). Enïretonto, nÕo ho indicoçõo do correloto

fonÌe de custeio o suporfor tois gostos, violondo o contido no ori. ìó7, inciso l, do

ConsÌituiçÕo Federol, in verbis:

Arl. 167. SÕo vedodos:

ll - o reolizoçÕo de despesos ou o ossunçÕo de obrigoçÕes

diretos que excedom os crédítos orçomeniórios ou odicionois;

A propósi1o, o ïribunol de Justiço do Estodo de Sõo Poulo decidiu pelo

inconstitucionolidode do Leí no que disciplino motério próprio de gesiõo público, bem

como ocorreiem crioçõo de despesos sem indicor o respectivo Íonte de custeio. Vejo-se:

AÇAO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE - LEt N" ó.151 DE l5

DE OUTUBRO DE 2014, DO MUNICíPIO DE OURINHOS, QUE

lNsïrTUt A 'SEMANA DE CONCIENTTZAçÃO, pREVENçÃO E

COMBATE À VTRMIruOSE . INICIATIVA ORIUNDA DO PODER

LEGISLATIVO LOCAL - INVIABILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE

FORMAL CARACÏERIZADA - LEI QUE DISCIPLINA MATÉRIA

PROpRTA DE GESTÃO pÚsLrcn, EM ATO DE ADMTNTSTRAÇÃO

MUNICIPAL, CUJA INICIATIVA CABE EXCLUSIVAMENÏE AO CHEFE

DO EXECUTTVO - VTOLAÇÃO DO pRtNCíprO On SEPARAÇÃO
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DOS PODERES - ATO LEGISLATIVO IMPUGNADO, ADEMAIS, QUE

ACARRETA CRIAÇÃO DE DESPESA SEM INDICAR RESPECTIVA

FONTE DE CUSTEIO - OFENSA AOS ARTIGOS 5", 24, 52", ITEM 2, 25,

47. INCISOS II, XIV, XIX, ALÍNEA 'A," 144 E 176, INCISO I, DA

coNsTlTUlÇÃo BANDEIRANTE - PRECEDENTES PRETENSÃO

PROCEDENTE (TJ-SP - ADI: 200980266201582ó0000 SP 2009802-

66.2015.8.2ó.0000, Relotor: Froncisco Cosconi, Doto de

Julgomento: 13/05/2015, ÓrgÕo Especiol, Doto de Publicoçõo:

181051201s).

Nesse sentido, o existêncio de despesos exige o consignoçõo de dotoçÕo

orçomentório suficiente poro execuçõo do Lei, o que nõo se vê no Projeto de Lei em

questÕo, violondo os preceiïos do ort. 167 , do CRFB/88. Anoliso-se:

lNÉPCIA DA lNlClAL, lnocorrêncio. Regulormente representodo

o outoro no oçÕo direÌo de inconstitucionolidode de lei

municipol. Do opontodo vício nÕo podece o vestibulor.

Preliminor ofostodo. AÇÃo DIRETA DE INCOSNTITUCIONALIDADE

Lei no 6.164, de 17.10.ì4 de Ourinhos. lnstituiçõo do "Semono

Munlcipql de Volorizoçõo do Educodor". lnodmissibilìdode.

VÍcio de iniciotivo. Cobe, privotivomente, oo Executivo o

inicioiivo legislotivo de projetos que inierfìrom no gestÕo

odminisfrotivo. Precedentes. Desrespeito Õo princípio

conslitucionol do 'reservo de odministroçÕo'. Precedenies do

STF. Folto de indicoçÕo de fonte de custeio. Descobido

referêncio genérico. Afronto o preceitos constitucionois (orts.

5"; 25;47, incisos ll, Xl, XIV e XIX e 144 do ConsiiiuiçÕo EsÌoduol).

Açõo procedente. (TJ-SP - ADI: 20035565420ì582ó0000 SP

200355ó-54.2015.8.26.0000, Relotor: Evorisfo dos Sontos, Doto de

Julgomento: OBIO4/2015, Órgõo Especiol, Dolo de Publicoçõo:

09 t04/2015).

Desso formo, OPINO PEIO VETO JURíDICO PARCIAI do Projeto de Lei em

comento, VETANDO-SE openos o seu ort. 3o.

É o porecer. s.m.j
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Submeto ò superior oprecíoçÕo ls, .. ,itrt

de 2018,

PRocuRADoRlA ADM|N|STRAT|VA - pA/pGE, em Monous (AM), 26 de novembro

)

VAN tIMA N IMENÏO

do Esïodo Amozonos

a
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Processo n. t2943/2018-pcE.
Interessado: Casa Civil.
Assunto: Consulta. projeto de
institui a Semana de prevençâo
Glaucoma no Estado do Amazonas.

lei de iniciativa parlamentar que
e Combate à Cegueira por Catarata e

APROVO o parecer

Procuradora do Estado Dra

Ao Gabinete do

Estado do Amazonas.

PROCURADORIÀ ADMINISTRATIVA

novembro de 2018.

URGENTE

DESPACHO

n. B2B/2018-PAlPcE subscrito pela il-ustre
Vanessa Lima Nascimento.

Excel-entissimo Senhor procurador Geral- do

PÀ/PGE, €il Manaus (AM) , 2j de

Carva.lho
Procurador do Estado do Amazonas

Chefe da Procuradoria Administrativa



-\'{.'A..
(ü:b%i$,'offi

ls

Esta{o lo Aruazonas
Qrocuradoria Çeraf lo Ç:stat{o

PROCESSO N. L2.943. / 2O18-PGE
INTERESSADA: Assembleia Legislativa do Estaclo do Amazonas
ASSUNTO: Consulta.

DESPACHO

Procuraclora do

Procurador-Chefe

Carvalho Seelig.

ESTADO, Manau.s,

APROVO o Parecer n. 0828l20 18-PA/ PGE, da

Estado, Vanessa Lima clo Nascimento, acolhido pelo

da Procuradoria Administrativa, Er-rgênio At.rg,;ustcr

DEVOLVAM-SE os autos à CASA CIVIL

GABINETE DO PRÜÕURABOTI-GETïAL DÜ

bro <le 2OI8

PAULO GO
Procurador-Gerai do Estado


